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Ulysses e Cabral aceleram processo 
de exame de emendas supressivas 

por Adriana Vera e Silva 
de Brasilia 

0 presidente da Assem
bléia Constituinte, deputa
do Ulysses Guimarães, 
examinou até a tarde de on
tem 1.026 das 1.844 emen
das apresentadas para o 
segundo turno de votação 
da Assembléia para ver se 
elas estão de acordo com as 
normas estabelecidas para 
a fase final dos trabalhos 
constitucionais. 

Depois da triagem inicial 
feita por Ulysses, o relator 
da Constituinte, deputado 
Bernardo Cabral (PMDB-
AM), examina as emendas 
que estão dentro das nor
mas do regimento e dá seu 
parecer técnico sobre elas. 
"Já dei o parecer sobre 120 
das emendas apresenta
das", disse Cabral, ontem 
à tarde. 

Pelas regras da Consti
tuinte, o prazo para o exa

me das emendas começa
ria somente amanhã — 
porque ontem e hoje elas 
ainda não foram publica
das pela secretaria da As
sembléia. Tanto o deputado 
Ulysses Guimarães quanto 
a equipe de relatores da 
Constituinte já começaram 
a estudar as emendas para 
apressar a conclusão dos 
trabalhos constitucionais. 
"Vamos promulgar a nova 
Constituição no máximo no 
início de setembro", disse 
ontem Ulysses. 

Segundo ele, das 1.026 
emendas que examinou; a 
mais repetida pede a exten
são de aposentadoria com 
menor tempo de serviço 
para os professores univer
sitários. No texto aprovado 
podem aposentar-se aos 25 
anos de serviço as profes
soras e aos 30 anos os pro
fessores de primeiro e se
gundo graus. 

"Examinei 28 emendas 
sobre a aposentadoria dos 
professores, 19 sobre a es
tabilidade para os funcio
nários públicos, 16 referen
tes às condições de elegibi-
lidade para cargos políti
cos, 13 sobre a licença-
paternidade, 10 sobre a jor
nada máxima de 6 horas 
nos locais de trabalho inin
terrupto e 9 que se referem 
ao direito de greve", enu
merou o deputado Ulysses 
Guimarães para citar os te
mas mais repetidos nas 
emendas ao segundo turno. 

Ele disse que ainda não 
tinha dados sobre o número 
de emendas que não cum
priram as normas do regi
mento — entre elas, a de 
que não poderiam ser apre
sentadas emendas aditivas 
ou modificativas, mas ape
nas propostas de supressão 
do texto constitucional ou 
de correção de erros reda-
cionais. 

O deputado Bernardo Ca
bral explicou a validade de 
seu parecer sobre as emen
das. "Com parecer favorá
vel, elas têm mais facilida
de para ser aprovadas por
que eu tenho a obrigação 
moral de sustentá-las 
quando estiverem sendo 
votadas no plenário", afir
mou. 

No caso de emendas com 
parecer contrário do rela
tor, essa facilidade desapa
rece, mas isso não impede 
que a emenda seja votada 
pelos constituintes. 

Cabral explicou também 
o critério que está usando 
para ordenar as emendas. 
Conforme declarou, "estu
do primeiro as que se refe
rem aos temas iniciais do 
texto aprovado no primeiro 
turno, e as últimas emen
das que examinarei vão ser 
as referentes aos últimos 
capítulos do texto". 

Alternativas do sistema tributário 
por Ascdnio Seleme 

de Brasilia 

O novo sistema tributário 
nacional entra em vigor a 
partir do primeiro dia do 
quinto mês após a promul
gação da Constituição. Es
ta definição, entretanto, 
não significa que tudo per
manece inalterado no setor 
até a data estabelecida. O 
artigo 39 das Disposições 
Transitórias, aprovado me
diante acordo de lide
ranças partidárias na 
Constituinte, cria algumas 
alternativas que benefi
ciam tanto as unidades ar* 
recadadoras quanto o con
tribuinte. 

Três artigos do texto per
manente e três incisos de 
outros artigos entram em 
vigor na data da promulga
ção da Constituição, não 
necessitando aguardar o 
prazo de cinco meses ante
riormente estabelecido. O 
documento permite, por 
exemplo, que a União, me
diante lei complementar, 
possa instituir emprésti
mos compulsórios. Esta 

ressalva mantém a União 
com poderes tributários es
peciais mas, com a extin-
ção do decreto-lei, limita a 
sua ação por meio da reda
ção da lei complementar 
que deve ser apreciada pe
lo Congresso Nacional. 

A União também mere
ceu crédito da Constituinte 
ao lhe ser permitido insti
tuir contribuições sociais, 
de intervenção do domínio 
econômico e de interesse 
de categorias profissionais 
ou econômicas. Na prática, 
esse artigo, que também 
vigora na data da promul
gação da nova Constitui
ção, desamarra os braços 
do Estado na sua tarefa de 
regular a economia do 
País. 

Por outro lado, todo o ar
tigo que protege o contri
buinte também entra em 
vigor imediatamente após 
a assinatura da nova Car
ta. Uma série de proteções 
está explicitada no artigo 
156 da Constituição. Não 
permite tratamento desi
gual entre contribuintes 
que se encontrem em situa
ção equivalente. Impossibi
lita a cobrança de tributos 
no mesmo ano em que haja 

publicada lei que os 
Ktuiu, criando assim a 

regra da "anualidade". 
Entre outros itens, esse ar
tigo não permite a cobran
ça de tributos sobre tem
plos de qualquer culto e li
vros, jornais periódicos e 
sobre o papel destinado à 
impressão. 

Também vigora imedia
tamente após a promulga
ção da Constituição inciso 
que autoriza a União a tri
butar as vendas de com
bustíveis e gasosos a vare
jo, exceto óleo diesel. Por 
outro lado, a União deve co
meçar a repassar, assim 
que entrar em vigor o novo 
texto constitucional, 3% da 
sua receita tributária para 
aplicação em programas 

Prevê-se um acordo fácil 
por Adriana Vera e Silva 

de tlrasf lia 

Tanto a txntcada do o o y m o 
na Constituinte quanto o 
PMDB • os partidos do esquer
da querem tirar do texto apro
vado no primeiro turno da as
sembléia a anistia de juros o 
multas para ro pessoas e em
presas que âVivem impostos às 
fazendas municipais, esta
duais e federal. Os três gru
pos apresentaram emendas 
nesse sentido, o que indica a 
facilidade paro ser fechodo 
um acordo sobre o tema. 

Segundo o d e p u t a d o 
Maurllio Ferreira Lima (PMDB-
CE) — que fez um das emen
das para suprimir a anistia* 
instituída peto artigo 54 das 
Disposições Transitórias —, 
"se todas as dividas com im
postos forem cobradas sem 
multas, juros de mora e outros 
encargos, isso vai significar 
um rombo do mais de CZ$ 500 
milhões paru a Receita Fede
ral". 

O deputado disse que "não 
se sabe ; j e TTÍ será mais atin
gido por esta anistia: as recei
tas dos municípios, dos esta
dos ou da UniÕo". Segundo um 
técnico da Receita Federal, 
contudo, de todos os impostos 

\ no Pais, 60% se re
ferem a dfvidos com o Imposto 
de Ronda, que é devido ao go-

A emenda de Ferreiro Lima 
sugere a supressão do artigo 
54 e mais três parágrafos, 
mas deixa no texto constitu
cional a possibilidade de anis
tia para "matéria tributária ou 
providenciaria", desde que 
ela seja concedida "através de 
lei especifica, federal, esta-
duol ou municipal", como es
tabelece o 40 parágrafo do ar
tigo. A emenda do PCB, que 
pede a supressão da anistia 
de impostos tem o mesmo 
conteúdo da de Ferreira Lima. 

Para o líder do governo na 
Câmara, deputado Carlos 
SanfAnna (PMDB-BA), por ou
tro lado, "todo o artigo 54 de
ve ser suprimido". A bancada 
do governo na Constituinte 
deseja tirar da nova Carta to
dos os tópicos que signifiquem 
aumentos de despesa para o 
governo federal. 

A anistia do artigo 54 não 
recai sobre impostos indiretos 
como o IPI e o iCM, mas se re
ter® âs dívidas reíacionadas 
com o Imposto de Renda, Im
posto Sobre Serviços (ISS) e 
Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU). 

de financiamento ao setor 
produtivo das regiões Nor
te, Nordeste e Centro-
Oeste. 

Os estados e municípios, 
privilegiados no texto do 
sistema tributário, devem 
aguardar cinco meses após 
a Constituição para que co
mecem a receber a sua co
ta atualizada (21,5% para 
os estados e 22,5% para os 
municípios), através dos 

(Presidente do Cebrae 
(eritica anistia fiscal 

por Milton Wells 
do Recife 

O presidente do Centro 
de Apoio à Pequena e Mé
dia Empresa (Cebrae), 
Paulo Lustosa, criticou on
tem, no Recife, a anistia 
fiscal concedida pela As
sembléia Nacional Consti
tuinte e disse que o governo 
tem condições de esvaziá-
la no segundo turno, depen
dendo de algumas iniciati
vas. 

Segundo ele, a anistia 
tem aspecto meramente 
político, sendo improceden
tes as acusações de "calo
te** aos pequenos empresá
rios, que "sempre defende
ram a renegociação de 
suas dívidas". 

Conforme Lustosa, o 
Executivo poderia tomar a 
iniciativa de repactuar os 
débitos do setor através de 
decreto ou projeto de lei, 
concedendo noventa dias 
para o pagamento dos ju
ros reais e do principal, 
com o restante sendo pago 
em doze parcelas iguais e 
sucessivas, com uma ca
rência de três meses para a 
primeira parcela. Disse 
que, uma vez congelada a 
correção monetária, os pe
quenos e médios empresá
rios teriam condições de 
efetuar o pagamento de 
seus déb i to s , cujos 
subsídios estimados em 
cerca de CZ$ 200 bilhões, 
abaixo dos CZ$ 377 bilhões 
de perdas calculados pelo 
governo como resultado da 
anistia, seriam rateados 

em três fontes: os governos 
estaduais, os bancos e o go
verno federal, 

O presidente do Cebrae 
disse que os pequenos e mé
dios empresários não rei
vindicaram em nenhum 
momento a anistia concedi
da pelo Congresso Consti
tuinte. E fez questão de ci
tar dados estatísticos, se
gundo os quais 55% de um 
universo de 200 mil peque
nos empresários não usam 
crédito, trabalhando sem
pre com recursos próprios. 

PROGRAMA 
DE APOIO 

Lustosa esteve ontem no 
Recife participando de reu
nião com o Sindicato das 
Empresas de Transporte 
Rodoviário de Cargas de 
Pernambuco, quando foi 
lançado o programa de 
apoio às empresas de mé
dio e pequeno porte. Os 
principais pontos envolvem 
o desenvolvimento de re
cursos humanos especiali
zados para o setor e a orga
nização de uma oferta ade
quada de insumos de trans
porte. 

Dentro dessa proposta 
será criada uma bolsa de 
insumos de transporte em 
Pernambuco voltada para 
oferecer informações sobre 
a disponibilidade de equi
pamentos, peças, partes, 
materiais e serviços exis
tentes no mercado local, 
através do cadastramento 
dos fornecedores e suas 
ofertas. 

FAÇA A SUA ASSINATURA AGORA MESMO. 

GAZETA MERCANTIL 
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(011)8008788 
Interior e outros estados 

fundos de participação res
pectivos. 

Prevendo que não será 
redigida e aprovada uma 
legislação específica sobre 
o Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias (ICM) an
tes do início da próxima le
gislatura, a Constituinte 
criou uma saída constitu
cional para que a principal 
arrecadação dos estados 
não seja prejudicada ou 
mesmo suprimida com a 
promulgação da Constitui
ção. O parágrafo 8? do arti
go 39 das Disposições Tran
sitórias permite que os es
tados e o Distrito Federal, 
observando a Lei Comple
mentar n? 24, estabeleçam 
normas para regular provi
soriamente a matéria. 

A Lei Complementar n? 
24 fixa critérios para a for
mação de convênios entre 
os estados e o Distrito Fe
deral para operacionalizar 
a arrecadação do ICM. Ela 
permite também que as 
fontes de arrecadação con
cedam ou revoguem isen
ções desse imposto. As 
alíquotas, que variam de 12 
a 17%, permanecem. 

SanfAnna quer 
alteração em 
onze artigos 

Preocupado com os onze 
artigos das Disposições 
Transitórias que, segundo 
estimativas não-oficiais, 
representariam despesas 
adicionais da ordem de CZ$ 
2 trilhões para o Tesouro 
Nacional, o líder do gover
no, deputado Carlos 
SanfAnna, revelou ontem 
que pretende concentrar 
toda sua argumentação 
contra eles durante as ne
gociações partidárias para 
a votação do segundo tur
no. 

Segundo a Radiobrás, 
além dos onze artigos que 
tratam de matéria orça
mentária, o líder quer ain
da cuidar de alguns pontos 
polêmicos como o voto aos 
16 anos, a jornada de traba
lho de seis horas, a greve 
nos serviços públicos es
senciais e a censura aos 
ministros. Admite, tam
bém, mas aí na condição de 
profissional da área de 
Saúde, tratar da questão do 
sangue. 

SanfAnna, que deve fi
car a partir de hoje na Ba
hia por alguns dias, reco
nheceu ontem que algumas 
questões óbvias terão açor-
do fácil das lideranças pa
ra serem votadas. 

Jobim pede um acordo 
entre as lideranças 
para modificar texto 

por Ascânio Seleme 
de Brasilia 

A Assembléia Nacional 
Constituinte começa os tra
balhos do 2? turno com uma 
novidade, sugerida ontem 
pelo líder do PMDB, depu
tado Nelson Jobim (RS). O 
deputado gaúcho entende 
que, por meio de acordo en
tre todas as lideranças par
tidárias, será possível nes
sa etapa introduzir elemen
tos novos no texto constitu
cional. 

O regimento já aprovado 
para o 2? turno admite ape
nas a votação de emendas 
supressivas nessa etapa. 
Jobim, entretanto, pensa 
que serão necessárias algu
mas inclusões no texto pa
ra permitir negociações 
acerca de questões polêmi
cas, como a taxação dos ju
ros em 12%, por exemplo. 

"Sou favorável em man
dar para a legislação ordi
nária o tabelamento dos ju
ros, mantendo a essência 
da matéria na Constitui
ção", disse o líder. Para fa

zer essa alteração, porém, 
seria indispensável intro
duzir elementos novos ao 
texto aprovado, de manei
ra a dar "inteligibüidade" 
ao artigo que vai ser nego
ciado. "Um acordo de lide
ranças poderá fixar uma 
nova redação ao texto nas 
disposições transitórias", 
garantiu Jobim. 

O líder do PMDB, que já 
definiu não abrir mão dos 
pontos aprovados no 1° tur
no a partir de acordos, 
acha que será importante 
acrescentar elementos no
vos no texto constitucional, 
mesmo que seja apenas pa
ra "dar tempero a alguns 
dispositivos". A posição de 
Jobim depende ainda do 
parecer positivo do presi
dente da Constituinte. O de
putado do Rio Grande do 
Sul acha que a autorização 
dessa metodologia facilita 
novos entendimentos no 2? 
turno, permitindo entregar 
a nova Constituição no pra
zo requerido por Ulysses 
Guimarães. 

Funaro é contra o 
perdão das dívidas 

O ex-ministro da Fazen
da, Dilson Funaro, disse 
ontem, em São Paulo, que é 
contra a aplicação da anis
tia geral aos micro e peque
nos empresários que se en
dividaram com investi
mentos feitos durante o 
Plano Cruzado, e que com a 
volta da inflação e o fim do 
programa de estabilidade 
econômica não estão conse
guindo pagar os seus com
promissos e vêm sendo 
ameaçados de execução ju
dicial. 

"O Plano Cruzado foi a 
salvação de milhares de 
empresas em 1986, que es
tavam sendo massacradas 
com a inflação alta. Então 
eu diria que o Plano Cruza
do não teve culpa do endivi
damento desses empresá
rios. A responsabilidade 
dessa situação é de que não 
houve uma continuidade na 

política econômica que nós 
estávamos adotando no 
sentido de combater a in
flação", disse Dilson Funa
ro, segundo a Agência Glo
bo. O ex-ministro da Fazen
da disse que o governo José 
Sarney poderia ter evitado 
o problema hoje enfrentado 
por milhares de empresá
rios, que lutam pela anistia 
das dívidas, se em janeiro 
ou fevereiro de 1987 fosse 
adotado um novo choque 
econômico. 

"Eu queria um novo cho
que. Apresentei a proposta 
ao presidente José Sarney, 
mas ele não aceitou. Em 
abril, saí do governo e a in
flação estava em alta. Na 
verdade, depois do cruzado 
o governo vacilou muito em 
tomar medidas eficazes, 
quando a inflação já tinha 
disparado", completou Fu* 
naro. 

Planalto também faz 
balanço dos trabalhos 

"O governo vai concen
trar esforços nas questões 
que assegurem a governa
bilidade do País." A decla
ração é do porta-voz da 
Presidência da República, 
Carlos Henrique de Almei
da Santos, acrescentando 
que o Gabinete Civil da 
Presidência da República e 
os líderes parlamentares 
se reuniram na tarde de on
tem, no Palácio do Planal
to, para fazer um levanta
mento das emendas já 
apresentadas, que serão 
votadas no segundo turno 
dos trabalhos da Consti
tuinte. 

Segundo Carlos Henrique 
de Almeida Santos, confor
me conta a Radiobrás, o 
governo está fazendo um 
estudo para a elaboração 
de cem projetos de lei com* 
plementar, com vista a 
operacionalizar a Consti
tuição, após ser promulga* 
da. 0 porta-voz explicou, 
também, que o governo es
tá preocupado com o quo
rum na Constituinte, devi
do às eleições municipais, e 
está estudando a possibili
dade de concentrar vota
ção dos termos polêmicos 
em um período mais cur
to. 

"Questão mineral foi 
uma vitória", diz Fogaça 

por Flávio Porcetlo 
de Porto Alegre 

O texto constitucional 
que regula a questão dos 
recursos minerais no Bra
sil não será alterado, disse 
ontem em Porto Alegre o 
senador José Fogaça 
(PMDB-RS), integrante da 
Comissão de Sub-relatores 
da Assembléia Nacional 
Constituinte. Ele enfatizou 
que "o texto aprovado no 
primeiro turno foi uma das 
maiores vitórias do PMDB 
e do Brasil na Constituin
te" e completou que "no se
gundo turno não haverá 
força capaz de alterá-lo". 

Em entrevista à impren
sa, ontem, Fogaça indicou 
os pontos negociáveis e os 
inegociáveis pelo PMDB no 
segundo turno de votação. 
"A questão dos recursos 
minerais, obviamente, é 
inegociável. Vai ficar como 
está." Nas questões traba

lhistas, ele assinalou que as 
tendências são divergen
tes. A licença de 120 dias 
para a mulher gestante é 
"intocável", mas a licença 
de 8 dias para os pais "pode 
ser discutida, quem sabe fi
cando para ser decidida pe
la lei ordinária". 

Pontos "negociáveis" pe
lo PMDB (ele é do grupo 
"histórico" do partido), se> 
gundo Fogaça, são o tabe
lamento de 12% anuais pa
ra os juros bancários e a 
preferência por empresas 
nacionais para prestação 
de serviços ao governo. 

O senador gaúcho consi
derou ainda "muito frágil" 
a permanência da anistia 
financeira a empresários e 
produtores rurais por dívi
das contraídas na época do 
Plano Cruzado. E admitiu 
que ela pode ser revisada 
no segundo turno de vota
ções da Assembléia Nacio
nal Constituinte. 

Legislativo conseguiu 
ampliar seus poderes 

cx I 

A ampliação dos poderes 
do Legislativo já está ga
rantida mesmo antes de 
terminado o trabalho da 
Constituinte: foram relati
vamente poucas as emen
das apresentadas para o 
segundo turno dê votação 
para este capítulo. Há pro
postas sobre a moção de 
censura, pela qual o Con
gresso pode exonerar mi
nistros de Estado, e as me
didas provisórias com for
ça de lei, que o presidente 
pode editar para posterior 
exame parlamentar. 

Segundo a Agência Glo
bo, a moção de* censura im
plica a demissão do minis
tro, quando votada por dois 

terços da Câmara. O gover
no está interessado em der
rubar este dispositivo. Há 
emendas suprimindo-o, sob 
a alegação de que se trata 
de instituição própria do 
parlamentarismo, que não 
teria lugar no presidencia
lismo. 

Também existe pro
posta de eliminação da exi
gência de dois terços, que 
baixaria o quorum para a 
maioria absoluta. O líder 
do PMDB, deputado Nelson 
Jobim, quer acabar com a 
moção de divergência, na 
qual os parlamentares cen
suram o ministro mas não 
o demitem, por considerá-
la inócua. 


